
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3029270 - SP (2025/0320463-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LEIRTON CARVALHO DOS REIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
TRÁFICO PRIVILEGIADO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para conhecer em parte do
recurso especial e, nesta extensão, deu-lhe parcial provimento para estabelecer o regime semiaberto
para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade.
2. A parte agravante sustenta que a apreensão de arma de fogo foi utilizada de forma indevida para
afastar a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no  § 4º, da art. 33,  Lei nº 11.343/2006,
configurando dupla valoração ( ). Argumenta, ainda, que a quantidade e a variedade dasbis in idem
drogas não deveriam ser utilizadas para impedir a aplicação da redutora.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que negou a aplicação da causa especial
de diminuição de pena do tráfico privilegiado, com base na dedicação do agravante à atividade
criminosa, está em consonância com a jurisprudência e se é possível reexaminar o conjunto
probatório para modificar tal entendimento.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A quantidade e a diversidade de drogas, associadas à apreensão de apetrechos típicos do tráfico,
dinheiro em espécie e arma de fogo, indicam envolvimento habitual com o narcotráfico, afastando
o benefício do tráfico privilegiado.
5. A revisão do entendimento adotado pelas instâncias inferiores demandaria reexame de matéria
fático-probatória, o que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
6. A alegação de  não foi enfrentada de forma específica pela Corte de origem, bis in idem
carecendo do necessário prequestionamento, conforme a Súmula 282 do STF.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
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1. A apreensão de arma de fogo, associada à quantidade e diversidade de drogas, apetrechos típicos
do tráfico e dinheiro em espécie, pode ser utilizada como indicativo de dedicação à atividade
criminosa, afastando a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no  § 4º, da art. 33,
Lei nº 11.343/2006.
2. A revisão de entendimento que demanda reexame de matéria fático-probatória é vedada em
recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
3. A ausência de prequestionamento específico sobre alegações impede o conhecimento do recurso,
conforme a Súmula 282 do STF.
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006,  § 4º; Súmula 7 do STJ; Súmula 282 do art. 33,
STF.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no  Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta AREsp 1780831/SP,
Turma, julgado em 02.03.2021; STJ, AgRg no  Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, AREsp 1714857/RJ,
Quinta Turma, julgado em 24.11.2020; STJ, AgRg no HC 931.390/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 04.02.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .22 de outubro de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3029270 - SP (2025/0320463-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LEIRTON CARVALHO DOS REIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
TRÁFICO PRIVILEGIADO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para conhecer em parte do
recurso especial e, nesta extensão, deu-lhe parcial provimento para estabelecer o regime semiaberto
para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade.

2. A parte agravante sustenta que a apreensão de arma de fogo foi utilizada de forma indevida para
afastar a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no  § 4º, da art. 33,  Lei nº 11.343/2006,
configurando dupla valoração ( ). Argumenta, ainda, que a quantidade e a variedade dasbis in idem
drogas não deveriam ser utilizadas para impedir a aplicação da redutora.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que negou a aplicação da causa especial
de diminuição de pena do tráfico privilegiado, com base na dedicação do agravante à atividade
criminosa, está em consonância com a jurisprudência e se é possível reexaminar o conjunto
probatório para modificar tal entendimento.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A quantidade e a diversidade de drogas, associadas à apreensão de apetrechos típicos do tráfico,
dinheiro em espécie e arma de fogo, indicam envolvimento habitual com o narcotráfico, afastando
o benefício do tráfico privilegiado.
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5. A revisão do entendimento adotado pelas instâncias inferiores demandaria reexame de matéria
fático-probatória, o que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

6. A alegação de  não foi enfrentada de forma específica pela Corte de origem, bis in idem
carecendo do necessário prequestionamento, conforme a Súmula 282 do STF.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. A apreensão de arma de fogo, associada à quantidade e diversidade de drogas, apetrechos típicos
do tráfico e dinheiro em espécie, pode ser utilizada como indicativo de dedicação à atividade
criminosa, afastando a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no  § 4º, da art. 33,
Lei nº 11.343/2006.

2. A revisão de entendimento que demanda reexame de matéria fático-probatória é vedada em
recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

3. A ausência de prequestionamento específico sobre alegações impede o conhecimento do recurso,
conforme a Súmula 282 do STF.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006,  § 4º; Súmula 7 do STJ; Súmula 282 do art. 33,
STF.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no  Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta AREsp 1780831/SP,
Turma, julgado em 02.03.2021; STJ, AgRg no  Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, AREsp 1714857/RJ,
Quinta Turma, julgado em 24.11.2020; STJ, AgRg no HC 931.390/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 04.02.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LEIRTON CARVALHO DOS REIS
contra decisão desta relatoria que conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial
e, nesta extensão, deu-lhe parcial provimento, a fim de estabelecer o regime semiaberto para o
início do cumprimento da pena privativa de liberdade (e-STJ, fls. 392-399).

A parte agravante alega, inicialmente, que a matéria estaria devidamente
prequestionada, pois o fundamento utilizado para afastar o tráfico privilegiado, consistente no
emprego de arma de fogo, teria surgido apenas no julgamento da apelação interposta pelo
Ministério Público.
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Defende a possibilidade de aplicação da redução máxima prevista no  § 4º, da art. 33,
 ao argumento de que o acórdão recorrido teria incorrido em dupla valoração daLei 11.343/2006,

mesma circunstância - a apreensão de arma de fogo - tanto para aplicar a majorante do
 quanto para afastar a minorante do tráfico privilegiado.art. 40, inciso IV,

Aduz, ainda, que a quantidade e a variedade das drogas devem ser ponderados apenas
na primeira fase da dosimetria, nos termos do  da Lei de Drogas, e não seriam fundamento art. 42
para impedir a aplicação da redutora.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao crivo
do órgão colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, estes não possuem o
condão de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, acerca da controvérsia, assim constou do acórdão
recorrido (e-STJ, fls. 287-291):

 

"O acusado foi abordado e, na sacola dispensada, foram encontrados os entorpecentes
apreendidos, a arma de fogo, a quantia de R$ 212,00 e uma balança de precisão.
[...]
A seguir, a insurgência ministerial comporta acolhimento para afastar o benefício
previsto no § 4.° do  da Lei n. 11.343/06. A despeito da primariedade, as art. 33
circunstâncias do caso, em especial, a expressiva quantidade de entorpecentes (18,98g
de cocaína e 781,08g de maconha) e a apreensão de arma de fogo, à evidência, revelam
o razoável envolvimento com a criminalidade ligada ao comércio espúrio."
 

De acordo com o § 4º do  da  os condenados pelo crime de art. 33  Lei n. 11.343/2006,
tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente
primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem
organizações criminosas.

Na falta de parâmetros legais para se fixar o  dessa redução, os Tribunais quantum
Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga apreendida, além das demais
circunstâncias do delito, podem servir para a modulação de tal índice ou até mesmo para impedir a
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sua aplicação, quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o narcotráfico (HC
401.121/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em

 DJe 1º/8/2017 e AgRg no  Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI27/6/2017,  REsp 1.390.118/PR,
CRUZ, SEXTA TURMA, julga do em  DJe . 23/5/2017,  30/5/2017)

Os fundamentos utilizados pela Corte de origem para não aplicar o referido redutor ao
caso concreto estão em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, na medida em que
dizem respeito à dedicação do recorrente à atividade criminosa (tráfico de drogas) evidenciada
sobretudo nas circunstâncias do cometimento do delito.

Segundo se verifica, além da expressiva quantidade e diversidade de drogas, foram
apreendidos apetrechos (balança de precisão), dinheiro em espécie e arma de fogo, tudo a indicar
que não se trataria de um traficante eventual.

Desse modo, para modificar o entendimento adotado nas instâncias inferiores de que a
prática do tráfico de drogas e a dedicação em atividade criminosa estão configuradas e aplicar a
minorante prevista na Lei de Drogas, seria necessário reexaminar o conteúdo probatório dos autos,
o que é inadmissível, a teor da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE DROGAS. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO. CAUSA ESPECIAL DE
DIMINUIÇÃO (ART. 33, § 4.º, DA . FUNDAMENTAÇÃO. LEI N. 11.343/2006)
IDONEIDADE. QUESTÕES APRECIADAS NO HC N. 559.473/SP. PRECLUSÃO.
REVISÃO POR ESTA CORTE SUPERIOR. FALTA DE COMPETÊNCIA.
MINORANTE. REQUISITOS. AFERIÇÃO. INVIABILIDADE. MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No julgamento do Habeas Corpus n. 559.473/SP, em que o Agravante figurou como
Paciente, foi reconhecida a idoneidade da fundamentação utilizada, pelas instâncias
ordinárias, para negar a aplicação da causa de diminuição do  § 4.º, da art. 33,
Lei n. 11.343/2006.
[...]
4. Considerados idôneos os fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias para
obstar a aplicação da minorante do tráfico privilegiado, para rever a conclusão, seria
necessário o reexame de matéria fático-probatória, descabido em recurso especial, e não
apenas a valoração das provas. Aplicação da Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no  Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, AREsp 1780831/SP,
julgado em  DJe 02/03/2021,  11/03/2021)
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E
PROCESSUAL PENAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. ÓBICE DA SÚMULA N. 284 DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. LEI DE DROGAS. APLICAÇÃO DE
MINORANTE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. DESCABIMENTO.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPÉRIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
2. Nos termos da jurisprudência deste Sodalício, 'para a aplicação da minorante prevista
no § 4º do  da Lei de Drogas, é exigido, além da primariedade e dos bons art. 33
antecedentes do acusado, que este não integre organização criminosa nem se dedique a
atividades delituosas. Isso porque a razão de ser da causa especial de diminuição de
pena prevista no  § 4º, da  é justamente punir com menor rigor art. 33,  Lei n. 11.343/2006
o pequeno traficante, ou seja, aquele indivíduo que não faz do tráfico de drogas o seu
meio de vida; antes, ao cometer um fato isolado, acaba incidindo na conduta típica
prevista no  da mencionada lei federal' (AgRg no  Rel. art. 33  REsp 1819027/SP,
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em  DJe 15/9/2020,

.23/9/2020)
3. Na hipótese, a decisão expressamente consignou que o réu se dedicava à atividade
criminosa, sendo descabida a aplicação da referida causa de diminuição e, rever o
referido entendimento esbarra diretamente no óbice da  ante o Súmula n. 7/STJ
necessário reexame fático-probatório da demanda.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no  Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA AREsp 1714857/RJ,
TURMA, julgado em  DJe 24/11/2020,  27/11/2020)

 

Corrobora, mutatis mutandis:

 

“AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICO. DOSIMETRIA. HABEAS CORPUS
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. INVIABILIDADE.
ENVOLVIMENTO HABITUAL COM ATIVIDADES CRIMINOSAS.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.
1. Para aplicação da causa de diminuição de pena do  § 4º, da art. 33,  Lei n. 11.343/2006,
o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam,
ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas e nem
integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a
2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.
2. Não se desconhece o entendimento desta Corte Superior de que há bis in idem
 quando a quantidade e/ou natureza da droga é utilizado para elevar a pena-base e
também para afastar a aplicação do § 4º do  da  ou mesmo a art. 33  Lei n. 11.343/06
hipótese enfrentada no ARE n. 666.334 (Repercussão Geral), no qual o Pretório
Excelso passou a considerar bis in idem a utilização da quantidade de droga "tanto na
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primeira fase de fixação da pena, como circunstância judicial desfavorável, quanto na
terceira, para afastar a aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no

 § 4º, da " (ARE 666.334/RG, Rel.: Ministro GILMARart. 33,  Lei 11.343/2006
MENDES, DJ de . 6/5/2014)
3. Porém, no caso dos autos, a situação não se enquadra nos parâmetros acima referidos,
porquanto a Corte Estadual fundamentou o afastamento nas circunstâncias da prisão,
inclusive com a apreensão de arma de fogo, somadas à variedade de drogas (23 porções
de cocaína, com peso aproximado de 52,40g, uma porção de cocaína, com peso
aproximado de 157g, 63 porções de maconha, com peso aproximado de 86,6g e 126
pedras de crack, com peso aproximado de 36.04g) que demonstravam que o recorrente
se dedicava às atividades criminosas.
4. Conforme já decidido reiteradamente por esta Corte superior, a dedicação à
atividade criminosa pode ser demonstrada por elementos concretos concernentes:
a) à apreensão de petrechos típicos do tráfico como balança de precisão;
embalagens plásticas; eppendorfs; tesouras; ou de dinheiro em notas trocadas ou
anotações típicas do tráfico; b) às circunstâncias do caso concreto, como a forma

 c)de fracionamento e acondicionamento dos entorpecentes;  ao modus operandi
 indicativo de profissionalismo, como a utilização de subterfúgios para ocultação
da droga em seu transporte; d) à existência de denúncias prévias sobre a
traficância, de prévia investigação, de prova oral ou de mensagens em aparelhos
celulares demonstrando a prática do delito com habitualidade; e) à confissão do
acusado de que exercia a atividade ilícita com habitualidade; f) à condenação do
agente por outro crime, concomitantemente com o tráfico de drogas, ou a prática
do crime no contexto de apreensão de arma de fogo. Precedentes.
5. Torna-se inviável a modificação do acórdão impugnado pois, para concluir em
sentido diverso, seria necessário o revolvimento de todo o conjunto fático-probatório,
providência inadmissível na via estreita do  (AgRg no HC n. 808.995 habeas corpus
/MG, Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 26.6.2024; AgRg no HC n.
900.210/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, DJe de 19.6.2024).
6. Agravo regimental não provido.”
(AgRg no HC n. 931.390/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em  DJEN de  grifou-se.) 4/2/2025,  13/2/2025,
 

Ademais,  "A decisão agravada está em conformidade com a jurisprudência do STJ,
que considera válida a valoração da apreensão de arma de fogo como indicativo de dedicação à
atividade criminosa." (AgRg no  relator Ministro Messod Azulay Neto, AREsp n. 2.011.615/CE,
Quinta Turma, julgado em  DJEN de ). 10/6/2025,  17/6/2025.

Noutro giro, quanto à alegação de na dosimetria, esse tema não foi bis in idem 
enfrentado de forma específica pela Corte de origem. 
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Assim, a matéria que não foi ventilada no acórdão recorrido e não foi objeto de
embargos de declaração carece do necessário prequestionamento, recaindo à espécie a Súmula
282 do STF, a qual transcrevo: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada,
na decisão recorrida, a questão federal suscitada."

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0320463-9 AREsp 3.029.270 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15038115020238260530

EM MESA JULGADO: 21/10/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEIRTON CARVALHO DOS REIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEIRTON CARVALHO DOS REIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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